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ausa perplexidade a todos os analistas o fator

excéntrico de ostentar o Brasil as mais altas taxas

de juros reais do mundo, tanto para o setor privado

como para os titulos do Tesouro Nacional. De um
modo geral, essas taxas sdo “puxadas” pela taxa basica SELIC,
fixada pelo Banco Central, cuja explicagdo carece de uma
justificagdo convincente.

Coexistem, no Brasil, duas politicas monetarias: uma patroci-
nada pelo Governo, com vistas & expansdo dos empréstimos
do BNDES, CEF e Banco do Brasil, e outra comandada pelo
Banco Central, que, presumivelmente, atuaria sobre o sistema
de crédito privado. No fundo, a elevada taxa de juros SELIC,
além de influenciar o custo da colocagéo dos titulos publicos,
também serve de parametro a captacéo de recursos pelos bancos
comerciais e de investimentos. Inclusive para os fundos de Renda
Fixa, que vendem quotas no mercado de capitais.

A partir dai, é importante ressaltar que, apesar da énfase
desproporcional que tem sido dada a taxa SELIC, as taxas pagas
pelos consumidores e empresarios sdo muito mais elevadas.
Isso se deve a diferenca entre a taxa pela qual os bancos tomam
dinheiro emprestado e a taxa pela qual emprestam dinheiro, ou
seja, o chamado spread bancério. A taxa de juros média paga
pelas pessoas fisicas no Brasil é de 46% a.a. e pelas pessoas
juridicas 40% ao ano. Fica dificil imaginar a viabilidade de algum
projeto frente a esse custo de captagdo. Dai a corrida aos
empréstimos dos bancos publicos.

Mas isto ndo é tudo, face aos escandalosos juros cobrados
dos inocentes consumidores. Parece inacreditavel, mas, segundo
a ANEFAC - Associagao Nacional dos Executivos de Finangas e
Contabilidade, a taxa média de juros paga pelo consumidor gira
em torno de 6,5% ao més ou 116% ao ano. No caso do cheque
especial, a taxa média esta em cerca de 8,2% ao més.

O argumento dos bancos privados, para justificar tamanha
discrepancia, reside no chamado “Custo Brasil’, que seria
o grande culpado pelas taxas estratosféricas cobradas aos
clientes. E Gtil, entdo, recorrer-se ao Relatério de Economia
Bancéria e Crédito de 2009, o dltimo divulgado pelo Banco
Central, no qual ha uma decomposicédo do spread bancério,
tornando possivel detectar as causas de seu inchaco.

Como demonstra o Relatério, a carga tributaria tem um
peso considerével, respondendo por mais de 24,7% do total do
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spread. A inadimpléncia também possui um peso grande, sendo
responsavel por mais de 27% da totalidade. Além disso, os custos
administrativos dos bancos representam 14,6% do spread. No
entanto, o maior componente do spread bancario é a margem
liquida dos bancos que responde por mais de 31% do total.

Nesse contexto, a diminuicéo do spread néo depende apenas
da redugéo da taxa SELIC, mas também do aumento da eficacia
do Sistema Tributario Nacional, assim como de uma maior
competicdo no mercado bancério do Brasil, tornando-o mais
eficiente e reduzindo seus lucros, com o que sairdo favorecidos
o0s consumidores, que, no caso, sdo tomadores de recursos.

Sendo assim, é possivel concluir que ha um excesso
de énfase no Banco Central quanto & formagéo da politica
monetéria. Muitas das causas que colocam a inflagdo acima
da meta fogem ao raio da agdo da taxa SELIC. Seria, pois, do
melhor alvitre, apostar numa maior consonancia e consisténcia
entre a politica fiscal, assim como no encaminhamento das
reformas que possam resolver o problema da indexagéo, e da
cunha fiscal que pesa sobre os juros bancérios.

Adicionalmente, torna-se necessério simplificar o Sistema
Tributério e criar condigdes para elevar a competicéo entre as
instituicdes financeiras, possibilitando a redugdo do spread.
Essas medidas retribuiriam, significativamente, para a queda
das taxas de juros no Brasil e néo apenas para a queda da taxa
SELIC. Isso, além da correcdo necesséria para impor limites
razoaveis as extravagantes taxas de juros cobradas na utilizagéo
dos cartdes de crédito.



